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Relatório:

Este parecer, de acordo com o art. 68, II da resolução 910/91, deverá analisar

estritamente a constitucionalidade, legalidade e regimentalidade da proposta, não cabendo

nenhum juízo de valor, sob risco de usurpação de competência. Cabe exclusivamente ao

Plenário da Câmara Municipal de Salvador fazer análise de mérito daproposição. Leia-se a

seguir o inteiro teor da referida norma; ?

Art. 68. É da atribuição das Comissões o exame
técnico dos assuntos submetidos a seu estudo e
parecer, de acordo com a competência atribuída a

|fCada qual, poresteRegimento.

'-II - compete à Comissãode Constituição e Justiça e
Redação Final:

a) manifestar juízo deiadmissibilidade, vedado
oparecer verbal cm iPlenário, sobre todos os assuntos
em tramitação pela Câmara, para deliberação do
Plenário e ou de outras Comissões, que serão
obrigatoriamente erítregües à sua apreciação quanto
aos seus aspectos constitucional, legal ou jurídico;
(Grifo nosso)
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b) elaborar obrigatoriamente a Redação Final dos
Projetos aprovados em último turno.

Análise:

No tocante ao curso processual legislativo do presente projeto, conforme Relatório da

Supervisão de Análise e Pesquisa, já está em tramitação o projeto delei (PLE 31/2017) que

'Dispõe sobre mfedidas de prevenção e combate ao abuso e ao assédio sexual de mulheres
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nos meios de transporte coletivo no âmbito do Município de Salvador, e dá outras
providências. ocasião em que trata da mesma matéria deste PLE 143/2019.

Destarte, como ordena oartigo 68, parágrafos 10 e 11 da Resolução de 910 quando há

duplicidade de projetos tratando da mesma matéria, deverá prevalecer aordem cronológica,
devendo os subsequentes aos primeiros projetos serem arquivados.

A presente minuta legislativa carece dos critérios estabelecidos pelo Regimento

Interno à apreciação de Projeto por esta Comissão e, assim, antirregimental (Art. 178, VI.)
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Face ao exposto, opino pela REJEIÇÃO deste projeto

Sala das ©omissões, de'20í9.

Aladilce So

Alfredo ueira
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